










































À Exma. 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MÉRTOLA 

Largo Luís de Camões 

7750-329 MÉRTOLA 

Lisboa, 19 de abril de 2024 

Assunto: MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  MMÉÉRRTTOOLLAA  

IINNFFOORRMMAAÇÇÃÃOO  SSOOBBRREE  AA  SSIITTUUAAÇÇÃÃOO  EECCOONNÓÓMMIICCAA  EE  FFIINNAANNCCEEIIRRAA  ––22..ºº  SSEEMMEESSTTRREE  DDEE  22002233  

Exmos Senhores, 

Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do art.º 77 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, junto 

remetemos informação sobre a situação económica e financeira do Município, referente ao 2.º Semestre de 

2023. 

Sem mais de momento, sempre ao v/dispor para qualquer esclarecimento adicional. 

Com os melhores cumprimentos, 

Atentamente 

OLIVEIRA, REIS & ASSOCIADOS, SROC, LDA. 

Carlos Manuel Grenha, ROC n.º 1266, 
Registado na CMVM sob o nº 20160877 
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Exmos. Senhores

PRESIDENTE DO MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

INFORMAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

- 2.º SEMESTRE DE 2023 -

INTRODUÇÃO 

Para os efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, apresentamos a nossa 

informação sobre a situação económica e financeira com referência ao segundo semestre de 2023 do MUNICÍPIO 

DE MÉRTOLA (Município). 

RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO 

É da responsabilidade do Município: 

a) a preparação de informação financeira histórica de acordo com o normativo contabilístico aplicável;

b) a adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados;

c) a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado;

d) a informação de qualquer facto relevante que tenha influenciado a atividade, posição financeira ou

resultados do Município.

RESPONSABILIDADES DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS 

A nossa responsabilidade consiste em remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo do 

Município informação sobre a respetiva situação económica e financeira, baseada nos procedimentos 

realizados e especificados abaixo. 
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ÂMBITO

Procedemos ao exame das contas do Município relativas ao ano de 2023, de acordo com as Normas 

Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores 

Oficiais de Contas. Os trabalhos visaram a verificação da integridade das contas, a análise da aplicação do 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), a conformidade das 

demonstrações financeiras com os registos contabilísticos que lhes servem de suporte, bem como a emissão 

do parecer sobre as contas do exercício, nomeadamente sobre a execução orçamental, o balanço e a 

demonstração de resultados e anexos às demonstrações financeiras exigidas por lei. 

Em consequência do exame efetuado, emitimos a respetiva Certificação Legal das Contas, com data de hoje, 

cujo conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido. 

O presente relatório refere de uma forma desenvolvida os trabalhos realizados, metodologias utilizadas, 

apreciações efetuadas, conclusões extraídas e recomendações. 

TRABALHO EFETUADO 

No decurso do nosso trabalho efetuámos, com base em critérios de amostragem, diversos procedimentos e 

verificações ao controlo interno e à informação financeira que nos foi disponibilizada, nos quais destacamos: 

A. Analise económica e financeira (Revisão sumária às principais rubricas que compõem a informação 

económica e financeira e análise de rácios – análise de contas de balanço e de resultados);  

B. Execução Orçamental (Verificação e análise dos valores orçamentados com os valores executados); 

 Equilíbrio orçamental 

 Indicadores orçamentais 

 Ordens de pagamento  

 Guias de receita  

 Fundos disponíveis 

 Mapa de dívidas a terceiros  

C. Nível de endividamento;  

D. Contratação pública 

E. Sistema de Controlo Interno 

F. Contabilidade de gestão 
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G. Acompanhamento das situações evidenciadas na certificação legal das contas de 2022; e

H. Recomendações e comentários finais decorrentes do trabalho efetuado. 

Em consequência do trabalho efetuado, emitimos a presente informação: 

1. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA 

1.1. DESEMPENHO ECONÓMICO A 31 DE DEZEMBRO DE 2023  

Gastos e Rendimentos 
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 Variação 

Valor % Valor % Valor % 

Gastos  

Transferências e subsídios concedidos 1 957 014 9,8% 1 886 100 10,8% 70 914 3,8% 

Custo das merc. vendidas e mat. Consumidas 1 152 266 5,8% 1 061 665 6,1% 90 601 8,5% 

Fornecimentos e serviços externos 5 474 833 27,3% 4 651 416 26,6% 823 417 17,7% 

Gastos com pessoal 6 655 601 33,2% 5 703 128 32,6% 952 473 16,7% 

Gastos imputados de entidades controladas, associadas 
e empreendimentos conjuntos - 0,0% - 0,0% - N/A 

Gastos de depreciação e de amortização 4 689 203 23,4% 3 996 083 22,8% 693 120 17,3% 

Perdas por imparidade - 0,0% 13 170 0,1% (13 170) -100,0% 

Outros gastos 50 235 0,3% 163 770 0,9% (113 535) -69,3% 

Juros e gastos similares suportados 54 040 0,3% 29 485 0,2% 24 555 83,3% 

TOTAL 20 033 192   17 504 818   2 528 374 14,4% 

Rendimentos            

Impostos, contribuições e taxas 936 179 5,2% 951 389 5,6% (15 210) -1,6%

Vendas 357 074 2,0% 325 911 1,9% 31 163 9,6% 

Prestações de serviços e concessões 1 024 508 5,7% 942 856 5,6% 81 652 8,7% 

Trabalhos para a própria entidade 461 410 2,5% 310 748 1,8% 150 662 48,5% 

Rendimentos imputados de entidades controladas, 
associadas e empreendimentos conjuntos 0,0% 2 088 0,0% (2 088) -100,0%

Transferências e subsídios correntes obtidos 12 523 379 69,1% 12 154 015 71,7% 369 364 3,0%

Provisões (reversões)   0,0% - 0,0% - N/A 

Outros rendimentos 2 812 118 15,5% 2 258 196 13,3% 553 922 24,5% 

Juros e rendimentos similares obtidos 18 042 0,1%   0,0% 18 042 N/A 

TOTAL 18 132 709   16 945 203   1 187 507 7,0% 

Resultado Líquido  (1 900 482)   (559 615)   (1 340 867) 239,6% 
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Nos pontos seguintes, iremos analisar as principais rubricas de Gastos e Rendimentos:

1.1.1 GASTOS 

É possível verificar através do quadro anterior que a rubrica com maior peso no total dos gastos é a de Gastos 

com pessoal seguido dos gastos com Fornecimentos e serviços externos tanto no período em análise como no 

período homólogo. 

Em termos totais, os gastos contabilizados apresentaram um aumento de 2.528.374 euros em relação ao 

período homólogo, sendo a rubrica com maior aumento a de Gastos com pessoal, a qual iremos detalhar melhor 

na alínea c).  

Nas alíneas seguintes iremos apresentar as rubricas de gastos com mais relevância: 

a) Transferências e subsídios concedidos  

O montante registado nesta rubrica respeita essencialmente a importâncias concedidas a título de 

transferências e subsídios a diversas entidades, ao abrigo de diversos programas de apoio, nomeadamente a: 

Transferência e subsídios 
concedidos 

31 de dezembro 2023 31 de dezembro 2022 Variação 

Valor % Valor % Valor % 

Instituições sem fins lucrativos 906 677 46,3% 930 498 49,3% -23 821 -2,6% 

 Bolsas 131 032 6,7% 102 937 5,5% 28 095 27,3% 

 Outros 408 195 20,9% 420 370 22,3% -12 176 -2,9%

Famílias 28 567 1,5% 25 963 1,4% 2 604 10,0%

Ação social 120 591 6,2% 107 408 5,7% 13 183 12,3% 

Associações de Municípios 43 548 2,2% 67 426 3,6% -23 879 -35,4%

Freguesias 318 406 16,3% 231 498 12,3% 86 908 37,5%

TOTAL 1 957 014   1 886 100   70 914 3,8% 

  

Salienta-se o aumento de 86.908 euros em relação ao período homólogo verificado nas Freguesias. Esta 

situação decorre sobretudo das transferências de capital concedidas no âmbito dos seguintes contratos: 

 Construção e manutenção do parque intergeracional de Alves entre o Município e a Junta de Freguesia 

de Santana de Cambas (37.373 euros); 
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Construção e manutenção do parque de lazer na escola primária de Corte do Pinto entre o Município 

e a Junta de Freguesia de Corte do Pinto (41.341 euros). 

Com base na análise efetuada aos protocolos disponibilizados e a informação diversa que consta nas atas das 

reuniões de Câmara e Assembleia Municipal, identificámos que o Município apenas regista o gasto quando 

procede ao seu pagamento à entidade beneficiária. Recomendamos que o Município reconheça o gasto no 

período a que respeita independentemente do seu pagamento, conforme o princípio da especialização. 

b) Fornecimentos e serviços externos 

Em baixo são apresentadas as principais sub-rubricas, as quais representam cerca de 54,7% do total da rubrica 

de Fornecimentos e serviços externos: 

Fornecimentos e serviços externos 
31 de dezembro 2023 31 de dezembro 2022 Variação 

Valor % Valor % Valor % 

Serviços de recolha e tratamento 
de resíduos sólidos e urbanos 328 468 6,0% 283 033 6,1% 45 435 16,1% 

Outros subcontratos ou parcerias 97 403 1,8% 135 877 2,9% -38 474 -28,3% 

Trabalhos especializados 1 579 891 28,9% 1 391 947 29,9% 187 944 13,5% 

Conservação e reparação 283 755 5,2% 309 255 6,6% -25 500 -8,2% 

Eletricidade 239 192 4,4% 158 502 3,4% 80 690 50,9% 

Rendas e alugueres 465 947 8,5% 506 619 10,9% -40 672 -8,0% 

sub-total 2 994 656 54,7% 2 785 233 59,9% 209 423 7,5% 

Outros n/ decompostos 2 480 177 45,3% 1 866 183 40,1% 613 994 32,9% 

TOTAL 5 474 833 4 651 416 823 417 17,7%

 

Dos gastos acima apresentados e respetivas variações destacam-se: 

 Aumento de 187.944 euros em trabalhos especializados explicado maioritariamente por gastos 

relacionados com atividades culturais, espetáculos e concertos; 

 Aumento de 80.690 euros em eletricidade uma vez que em 2022 o Município dedicou-se à substituição 

das várias luminárias por outras mais eficientes fazendo com que os gastos desta natureza diminuíssem 

de forma generalizada nesse ano; 

No que respeita aos “Outros n/ decompostos” salientam-se as seguintes variações: 

 Aumento de 59.991 euros no registo dos autoconsumos de água; 

 Aumento de 122.054 euros referente a material de educação, cultura e recreio nomeadamente para a 

Galeria da Biodiversidade; 
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Aumento de 62.201 euros em honorários para colmatar a saída de colaboradores do quadro de pessoal 

e pela dificuldade no recrutamento especializado. 

c) Gastos com pessoal 

Os Gastos com pessoal representam 33,2% do total dos gastos contabilizados pelo Município, sendo a rubrica 

com maior peso bem como a que registou um maior aumento em 2023.  

Gastos com pessoal
31 de dezembro 2023 31 de dezembro 2022 Variação 

Valor % Valor % Valor % 

Remunerações dos titulares de órgãos de 
soberania e membros de órgãos autárquicos 209 335 3,1% 185 844 3,3% 23 491 12,6% 

Remunerações dos órgãos sociais e de gestão 50 886 0,8% 49 778 0,9% 1 108 2,2% 

Remunerações do pessoal  4 846 663 72,8% 4 126 924 72,4% 719 740 17,4% 

Encargos sobre remunerações  1 261 783 19,0% 1 078 154 18,9% 183 629 17,0% 

Acidentes no trabalho e doenças profissionais 44 352 0,7% 47 764 0,8% -3 413 -7,1% 

Outros 242 583 3,6% 214 664 3,8% 27 918 13,0% 

TOTAL 6 655 601   5 703 128   952 473 16,7% 

 

Esta situação decorre sobretudo de: 

 Aumento do nº de colaboradores. Em dezembro de 2023 o nº de trabalhadores totaliza 304 enquanto 

em dezembro de 2022 o nº de trabalhadores era de 281. 

 Aumento generalizado dos salários. O Decreto-Lei n.º 84-F/2022 já previa um aumento dos salários 

para o ano de 2023 e em 2023 o Decreto-Lei n.º 108/2023 veio estabelecer novos aumentos para 

2024 que vão desde 52,6 a 198,6 euros. 

O acréscimo de remunerações a pagar em 2024 já contempla esta atualização salarial verificando-se um 

aumento de 156.351 euros face ao período homólogo. 

Observámos que é procedimento do Município registar o gasto com os encargos da entidade patronal, 

respeitantes ao processamento salarial, no período em que os mesmos são pagos. Com efeito, quer os gastos, 

quer a posição da obrigação não ficam registados nos períodos apropriados. Apesar de em 31 de dezembro a 

situação ter sido corrigida, recomendamos que os gastos com os encargos da entidade patronal sejam refletidos 

no mês do processamento salarial. 
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d) Gastos de depreciação e de amortização

Os Gastos de depreciação e de amortização representam 23,4% do total dos gastos contabilizados pelo Município 

em 2023 e registaram um aumento de cerca de 693 milhares de euros, em relação ao período homólogo, 

consequência das adições do exercício e das obras em curso transferidas para firme.  

1.1.2 RENDIMENTOS 

Conforme é possível verificar através da demonstração de resultados, a rubrica com maior peso no total dos 

rendimentos são as Transferências e subsídios correntes obtidos, tanto no período em análise como no período 

homólogo. 

Nas alíneas seguintes iremos apresentar as rubricas de rendimentos com mais relevância: 

a) Impostos, contribuições e taxas  

Desta rubrica salientam-se os seguintes saldos: 

Impostos, contribuições e taxas 

31 de dezembro 
2023

31 de dezembro 
2022 Variação 

Valor % Valor % Valor % 

Imposto municipal sobre imóveis 505 529 54,0% 487 302 51,2% 18 227 3,7%

IUC - Famílias 157 657 16,8% 146 981 15,4% 10 676 7,3%

Imposto municipal sobre as transmissões 
onerosas de imóveis 137 782 14,7% 250 177 26,3% -112 395 -44,9%

sub-total 800 968 85,6% 884 460 93,0% -83 492 -9,4%

Outros n/ decompostos 135 211 14,4% 66 929 7,0% 68 282 102,0%

TOTAL 936 179   951 389   -15 210 -1,6%

Verifica-se uma diminuição de 112.395 euros no IMT. A partir de junho de 2023 todas as guias de IMT tinham 

o valor líquido de 0 euros e incluíam um valor de reembolsos emitidos de 695.683 euros e um valor de créditos 

prescritos. O Município voltou a receber IMT a partir de abril de 2024. 

b) Transferências e subsídios correntes obtidos 

A rubrica de transferências e subsídios correntes obtidos é a que tem maior peso no total de rendimentos tanto 

no período em análise (69,1%), como no período homólogo (71,7%). 
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Apresenta-se abaixo o seu detalhe:

Transferências e subsídios correntes obtidos 

31 de dezembro 
2023

31 de dezembro 
2022 Variação 

Valor % Valor % Valor % 

Transferências do orçamento de estado 10 810 100 86,3% 10 986 239 90,4% -176 139 -1,6%

Outras transferências correntes 1 666 333 13,3% 1 062 483 8,7% 603 850 56,8%

Subsídio ao produto 46 945 0,4% 105 293 0,9% -58 348 -55,4%

TOTAL 12 523 378 12 154 015 369 363 3,0%

O aumento das outras transferências correntes diz respeito maioritariamente aos valores transferidos pela 

DGAL no âmbito das transferências de competências - Lei n.º 50/2018. Em 2023 o Município passou a ter não 

só a competência da educação, mas também a competência da ação social.  

c) Outros rendimentos 

Os Outros rendimentos representam 15,5% do total dos rendimentos contabilizados pelo Município em 2023 e 

registaram um aumento de cerca de 553 milhares de euros, em relação ao período homólogo, decorrente 

sobretudo dos seguintes efeitos: 

 Aumento no valor reconhecido de subsídios ao investimento (290.477 euros) 

 Registo de uma correção relativa a períodos anteriores no que refere às depreciações do ativo 

“Saneamento da Mina de S. Domingos” (470.758 euros). Identificou-se que o bem não estava a ser 

depreciado de acordo com a vida útil definida no Classificador Complementar 2.  

1.2. DESEMPENHO FINANCEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

Nas alíneas seguintes iremos analisar as rubricas de balanço com maiores variações e/ou com situações a 

reportar: 

a) Ativo Fixo Tangível  

O Ativo fixo tangível apresenta um valor total líquido de depreciações de 72.415.581 euros, sendo o valor bruto 

de 127.324.541 euros.  
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Ativos fixos tangíveis 
31 de 

dezembro 
2023

31 de 
dezembro 

2022

Variação

Valor % 

Bens de domínio público, património histórico, artístico e 
cultural 60 999 823 56 403 926 4 595 896 8,1% 

Terrenos e Recursos Naturais 9 787 713 9 191 056 596 657 6,5%
Edifícios e Outras Construções 33 666 041 23 928 917 9 737 124 40,7%
Equipamento Básico 7 895 466 6 813 269 1 082 197 15,9%
Equipamento de Transporte 3 947 090 3 486 283 460 807 13,2%
Equipamento Administrativo 2 372 698 2 088 516 284 182 13,6%
Outros ativos fixos tangíveis 1 420 699 1 204 243 216 456 18,0%
Depreciações acumuladas -54 908 960 -50 807 287 -4 101 673 8,1%
Ativos fixos tangíveis em curso 7 235 011 4 712 178 2 522 833 53,5%

TOTAL 72 415 581 57 021 102 15 394 479 27,0%

 

No período em causa ocorreram adições no valor de 19.556.311 euros e transferências de ativos em curso para 

firme no valor de 8.571.373 euros. 

Das adições do exercício destacam-se as seguintes: 

 3.608.460 euros referente à avaliação ocorrida em 2023 às infraestruturas de abastecimento de água 

e água residuais; 

 840.715 euros referente a obras por administração direta; 

 2.806.113 euros referente aos bens inventariados da Escola EB 2,3/ES de S. Sebastião bem como o 

seu edifício, no âmbito da descentralização de competências da educação; 

 431.254 euros referente à aquisição de 9 viaturas, na sua maioria viaturas ligeiras e pesadas de 

mercadorias das quais 1 trator agrícola; 

Conforme referido em cima, as adições do exercício incluem a avaliação efetuada por um avaliador externo às 

infraestruturas já existentes de abastecimento de água e água residuais. De acordo com a NCP 5 um ativo fixo 

tangível é mensurado inicialmente pelo seu custo e subsequentemente pelo seu custo menos depreciações 

acumuladas e quaisquer perdas por imparidade acumuladas. Em algumas circunstâncias, de acordo com o 

parágrafo 34 da NCP 5, os ativos fixos tangíveis podem ser objeto de revalorização de acordo com critérios e 

parâmetros a definir em dispositivo legal adequado. Verifica-se que a avaliação efetuada não seguiu critérios e 

parâmetros de nenhum dispositivo legal que tenha sido emitido sobre esta matéria, seguindo assim critérios e 

pressupostos que não coincidem com os princípios estabelecidos no SNC-AP.  
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Das transferências para firme destacam-se as seguintes:

 6.140.878 euros referente ao Lar de São Miguel do Pinheiro; 

 1.031.872 euros referente à Requalificação "Casa Cor de Rosa" - Hammam e Casa Chá. 

No que respeita à conta de Ativos fixos tangíveis em curso aumentou 2.522.833 euros face ao período homólogo. 

Apresentam-se abaixo os principais ativos que constituem esta sub-rubrica:  

Descrição do ativo Data início Adições Ativo em 
31/12/2023 

Centro de Patrimónios e Galeria da Biodiversidade do Vale do 
Guadiana 01/01/2020 1 537 762 1 784 068 

Infraestruturas Rodoviárias na localidade de Mina de São Domingos 01/01/2020 571 063 758 175 

Centro de Valorização e Transferência Tecnológica/ Estação 
Biológica de Mértola 16/08/2022 2 051 735 2 723 351 

Repavimentação de Estradas Municipais - EM 514 (1ª Fase 
Fernandes - Corte Sines) 2ª Fase 06/03/2023 617 458 617 458 

Total   4 778 018 5 883 052 

 

Para efeitos de controlo mais eficiente do Ativo fixo tangível consideramos que: 

i. Ao nível do registo dos imoveis no Sistema SNP, verifica-se que nem sempre se encontra disponível 

a informação relativa ao artigo matricial devidamente conciliada com a listagem da propriedade dos 

imoveis obtida no portal das Finanças. A implementação de procedimentos sistemáticos de 

conciliação permitiria uma rápida identificação dos imóveis, para confronto entre estas fontes de 

dados. Esta identificação deverá ainda ser efetuada não só para as novas aquisições, como também 

para os terrenos e edifícios já registados em sistema; 

ii. Periodicamente deverão proceder ao confronto das viaturas registadas no equipamento de 

transporte com a listagem dos automóveis registados no Site da Autoridade Tributária, de modo a 

validar se existem divergências. Caso existam, dever-se-á proceder aos ajustamentos que se mostrem 

necessários. 

A implementação destas medidas permitirá um controlo mais rigoroso do Ativo fixo tangível, bem como a 

obtenção de informação tempestiva e atual a qualquer momento. 

Conforme tem vindo a ser divulgado em relatórios anteriores, o processo de inventariação do ativo fixo tangível 

do Município, incluindo os bens de domínio público, encontra-se por concluir, não se podendo confirmar o valor 
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inscrito no balancete. Não obstante, temos vindo a acompanhar os aumentos verificados nesta rubrica, 

nomeadamente os documentos comprovativos das aquisições registadas no ano em análise. No âmbito deste 

processo, o Município identifica contratos de concessão em vigor não possuindo informação atualizada sobre 

os ativos de concessão associados que permita o reconhecimento dos mesmos nas demonstrações financeiras. 

Face às situações descritas não é possível confirmar a adequação dos valores registados contabilisticamente, 

incluindo as amortizações acumuladas e subsídios ao investimento. 

b) Participações financeiras 

O Município detém 98% do capital social da Fundação Serrão Martins e o Presidente do Conselho de 

Administração da Fundação, de acordo com os seus estatutos, é nomeado pelo Município. As contas de 2020 

da Fundação Serrão Martins ainda não se encontram encerradas. Assim, a valorização atual da participação, de 

390.051 euros, não reflete os valores mais apropriados. 

c) Outras Contas a receber e Outras contas a pagar 

Apresentamos no quadro abaixo as principais rubricas que compõem as Outras Contas a Receber e as Outras 

Contas a Pagar, à data de 31 de dezembro de 2023:  

Rubrica Saldo 
Devedor Saldo Credor 

Devedores e credores por acréscimos 636 708 934 976

Outros Devedores e credores 45 365 224 698

Cauções   50 132

Credores por subscrições não liberadas - 25 253

Perdas por imparidade acumuladas (44 316) -

TOTAL 637 756 1 235 060

No que respeita aos saldos devedores, importa salientar que o montante de 636.708 euros inclui um acréscimo 

de rendimentos no montante de 447.722 euros referente ao IMI de 2023 a receber em 2024.  

No que respeita aos saldos credores importa salientar o montante de 934.976 euros, que inclui 828.399 euros 

respeitantes à estimativa de remunerações a liquidar em 2024.  
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No sentido de melhorar a especialização dos resultados ao longo do exercício, sugerimos que os encargos com 

férias e subsídio de férias do exercício sejam contabilizados mensalmente por duodécimos. A regularização dos 

montantes especializados em exercícios anteriores deverá ser efetuada no momento do respetivo pagamento. 

No que se refere aos outros acréscimos, verificámos também que continua a não existir um procedimento 

mensal de reconhecimento de acréscimos de rendimentos e de gastos, sendo esse procedimento executado 

apenas no final de cada exercício. Recomendamos que o procedimento de apuramento, registo e análise dos 

acréscimos de rendimentos e gastos seja efetuado de forma mensal. 

d) Diferimentos 

À data de 31 de dezembro de 2023, a rubrica de Rendimentos a reconhecer apresenta um saldo 2.071.834 

euros, que respeita a subsídios ao investimento obtidos, sem contraprestação, mas condicionados à execução 

de obras. No decurso do exercício foi recebido o valor de 5.008.760 euros e foi transferido para a rubrica de 

Outras variações no património líquido o valor de 4.566.407 euros.   

e) Fundos Próprios  

Apresentam-se abaixo as variações que se salientam relativamente aos fundos próprios: 

 A rubrica de Património/Capital aumentou 3.608.460 euros por via do registo referente à avaliação 

ocorrida em 2023 às infraestruturas de abastecimento de água e água residuais; 

 A rubrica de Outras variações no património líquido aumentou por via de: 

o Transferências de capital do Estado (Fundo de Equilíbrio Financeiro e as previstas no art.º 35.º 

da Lei 73/2013).  

o Subsídios ao investimento recebidos ao longo dos anos por diversos programas de 

financiamento, a ser reconhecidos na demonstração de resultados do exercício na cadência das 

depreciações/amortizações dos respetivos ativos financiados.  

o Registo de bens no âmbito da descentralização de competências da educação considerados 

transações sem contraprestação no valor de 2.806.113 euros. 
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f) Estado e outros entes públicos 

Conforme já mencionado em relatórios anteriores, é procedimento do Município registar o gasto com os 

encargos da entidade patronal, respeitantes ao processamento salarial, no período em que os mesmos são 

pagos. Com efeito, quer os gastos quer a posição da obrigação não ficam registados nos períodos apropriados. 

Sugerimos que o Município proceda à alteração do modo de contabilização, passando a reconhecer os gastos 

com os encargos da entidade patronal no período do processamento salarial. Os registos contabilísticos seriam: 

débito da conta #63x – Gastos com pessoal, por crédito da conta #245x – Segurança Social (no período do 

processamento) e débito da conta #245 x – Segurança Social por crédito da conta #12x - Depósitos à ordem (no 

momento do pagamento).  

g) Financiamentos obtidos 

No que respeita à rubrica de Financiamentos obtidos verifica-se um aumento de 2.170.019 euros por via de 3 

novos contratos de financiamento com o Banco Europeu de Investimento. Estes empréstimos tiveram como 

objetivo financiar as obras do Lar S. Miguel do Pinheiro, Estação Biológica de Mértola e Galeria da 

Biodiversidade, ascendendo em 31 de dezembro de 2023, respetivamente, a 1.889.699 euros, 1.331.767 euros 

e 297.341 euros. 

h) Analise de rácios 

Rácio Fórmulas 31/12/23 31/12/22 
Autonomia financeira Patrim. Líquido/Ativo 90% 93% -3%
Solvabilidade Patrim. Líquido/Passivo 904% 1341% -437%
Liquidez geral Act. corrente./ Pass. corrente. 292% 406% -115%
Prazo médio pagamento (PMP) (Fornecedores/((Compras+IVA) + (FSE+IVA))*365 17 18 -0,81

A Autonomia Financeira reflete a solidez financeira e a capacidade do Município para cumprir as suas obrigações 

não correntes. A mesma representa a percentagem dos ativos totais do Município financiados pelo Património 

Líquido. Quanto maior for o seu valor, menor é o peso do passivo no financiamento dos ativos. O indicador 

apresentado reflete uma forte autonomia financeira por parte do Município, que se tem mantido nos mesmos 

valores em 2022 e 2023. 

A Solvabilidade traduz a capacidade do Município em cumprir os seus compromissos a médio e longo prazo. O 

conceito de solvabilidade contrapõe-se ao de liquidez, assumindo este último uma visão de curto prazo e a 
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solvabilidade uma perspetiva de médio-longo prazo. O indicador apresentado, superior a 100%, traduz uma 

situação financeira bastante estável. 

O rácio de Liquidez Geral evidencia, em que medida as obrigações de curto prazo estão cobertas pelos ativos 

que podem ser convertidos em “liquidez” no prazo de um ano. O ativo corrente do Município cobre o passivo 

corrente em cerca de 292% a 31 de dezembro de 2023, em comparação com 406% no período homólogo.  

O Prazo Médio de Pagamentos é o rácio que mede a celeridade (em dias) com que o Município paga as suas 

dívidas aos fornecedores e outros credores. A 31 de dezembro de 2023 o PMP é de 17 dias, tendo registado 

uma ligeira melhoria em relação a 31 de dezembro de 2022, que era de 18 dias.  

2. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

2.1. DESPESA 
O montante global da despesa executada foi de 28.552.499 euros, correspondentes a um grau de execução 

orçamental de 68%, conforme detalhado no quadro seguinte: 

 

Controlo Orçamental da Despesa 

Código 
Rubrica 

Orçamental 

Classificações orçamentais 
detalhadas 

Dotações 
corrigidas 

Despesas 
pagas 

líquidas de 
reposições 

Grau de 
Execução 

D1 Despesas com o pessoal 6 901 721 6 484 105 94% 

D2 Aquisição de bens e serviços 8 399 227 5 900 217 70%

D3 Juros e outros encargos 83 000 49 123 59% 

D4 Transferências correntes 2 098 624 1 613 942 77% 

D5 Subsídios 65 982 31 911 48%

D6 Outras despesas correntes 126 845 65 938 52% 

Total das Despesas Correntes 17 675 398 14 145 236 80% 

D7 Investimento 22 371 822 13 107 993 59%

D8 Transferências de Capital 902 770 490 481 54% 

D9 Outras Despesas de Capital - - N/A 

D10 Despesa com ativos financeiros 850 000 808 788 95% 

D11 Despesa com passivos financeiros 1 000 - 0% 

Total das Despesas de Capital 24 125 591 14 407 263 60% 

Total 41 800 990 28 552 499 68% 
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A análise da despesa deve ter em consideração que o respetivo volume está condicionado pelo nível de 

execução da receita, pelo que deverá ser ponderada essa situação.  

Da análise efetuada ao mapa de execução da despesa relativa a 2023, apresentamos as conclusões mais 

relevantes:  

 As rubricas com maior peso na estrutura das despesas correntes são as Aquisição de bens e Serviços 

(41,71%) e as Despesas com pessoal (45,84%). 

 A rubrica Investimento, apresenta um grau de execução de 59%, em 2023 enquanto em 2022 apenas 

tinha tido uma execução de 28,27%. A despesa executada nesta rubrica teve um aumento de 9.124.156 

euros face ao período homólogo.  

De referir ainda que as despesas comprometidas totalizavam 35.155.757 euros correspondentes a 84% do 

orçamento de despesa.  

No que se refere à execução orçamental da despesa, segue-se o montante dos compromissos totais assumidos 

e que se encontram por pagar: 

Resumo da Execução Orçamental Dotações 
corrigidas 

Compromissos 
assumidos  

Dotação orçamental 
não comprometida *

Compromissos a 
transitar 

Total da Despesa Corrente 17 675 398 15 507 162 2 168 236 3 407 744 

Total da Despesa de Capital 24 125 591 19 648 595 4 476 996 10 337 508 

Total  41 800 989 35 155 757 6 645 232 13 745 252 

*Dotação orçamental não comprometida (diferença entre as Dotações corrigidas e os Compromissos assumidos)  

 

Na sequência da análise ao mapa da execução orçamental da despesa apresentado pelo Município, concluímos 

que o montante dos compromissos que se encontram por pagar em 31 de dezembro de 2023 representa cerca 

de 39% dos compromissos assumidos para o ano em análise. 

Verificámos também que a dotação orçamental não comprometida corresponde a 6.645.232 euros e 

representa 16% do valor total orçamentado.  
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2.2. RECEITA

O montante global da receita executada foi de 38.323.088 euros, correspondentes a um grau de execução 

orçamental de 92%. Em resumo apresentamos o seguinte quadro: 

Controlo Orçamental da Receita 

Código Descrição Previsões 
corrigidas 

Receitas 
cobradas 
líquidas

Grau de 
Execução 

R1 Receita fiscal 896 484 884 306 99% 

R2 Contribuições para sistemas de 
proteção social e subsistemas de saúde - - N/A 

R3 Taxas, multas e outras penalidades 57 977 126 304 218%

R4 Rendimentos de propriedade 520 633 503 724 97% 

R5 Transferências e subsídios correntes 12 807 176 12 521 597 98%

R6 Venda de bens e serviços 1 196 620 1 278 274 107% 

R7 Outras receitas correntes 47 848 65 767 137% 

Total das Receitas Correntes 15 526 738 15 379 972 99% 

R8 Venda de bens de investimento 40 003 62 799 157% 

R9 Transferências e subsídios de capital 10 387 789 7 600 049 73% 

R10 Outras receitas de capital 2 - 0% 

R11 Reposição não abatidas aos pagamentos 1 2 703 270300% 

R12 Ativos financeiros 1 200 274 23% 

R13 Passivos financeiros 4 086 773 3 518 807 86% 

Total das Receitas Capital 14 515 768 11 184 632 77% 

R14 Saldo da gerência anterior - operações 
orçamentais 11 758 484 11 758 484 100% 

Total 41 800 990 38 323 088 92% 

Da análise ao quadro supra, ressaltam como mais relevantes as seguintes situações:  

 as Receitas Correntes registaram em 2023 uma execução de 99%, apresentando uma melhoria face a 

2022 cujo grau de execução foi de 91%; 

 as Receitas de Capital, registaram em 2023 uma execução de 77%, contribuindo principalmente para 

isso, a percentagem de execução das Transferências e subsídios de capital no valor de 73%. Ainda assim, 

verifica-se uma melhoria face a 2022 em que o grau de execução foi de 46%. 
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2.3. EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL

Em termos de valores totais o Município apresenta um Superavit orçamental geral, conforme quadro seguinte: 

Resumo Mapa de Controlo Orçamental Orçamentado Realizado Grau Exec.

Total das Receitas orçamentais 41 800 990 38 323 088 91,68% 

Total das Despesas orçamentais 41 800 990 28 552 499 68,31%

Superavit orçamental geral 9 770 589

 

No que respeita ao equilíbrio orçamental, nos termos do princípio definido na Lei 73/2013 (receitas cobradas 

correntes – despesas correntes – amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo), verifica-se 

que em 31 de dezembro de 2023 o Município encontra-se em equilíbrio. 

2.4. INDICADORES ORÇAMENTAIS 

Indicadores orçamentais 31/12/2023 31/12/2022 Variação % 

Grau de Execução Orçamental da receita 92% 85% 6,68% 

Grau de Execução Orçamental da despesa 68% 51% 17,31% 

Saldo global 9 770 589 11 758 484 (1 987 895) 

Saldo corrente 1 234 736 2 216 691 (981 955) 

Saldo de capital -6 741 712 -1 369 261 (5 372 451) 

 

Verifica-se uma melhoria tanto no grau de execução da despesa e da receita face ao ano anterior. Salienta-se 

a variação do saldo de capital por via da execução da rubrica D7 – Investimento que e 2023 foi de 13.107.993 

euros. 

3. NÍVEL DE ENDIVIDAMENTO  

De acordo com o artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime financeiro das autarquias locais e 

entidades intermunicipais) a divida total de operações orçamentais do Município, incluindo as entidades 

enquadradas no artigo 54.º, não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita 

corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores. Em 31 de dezembro de 2023 o Município cumpria o 

referido limite. 
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4. CONTRATAÇÃO PÚBLICA

O Município, enquanto Entidade adjudicante ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 2º do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), está obrigado ao cumprimento do Código em matéria de contratação pública, designadamente, 

na aquisição de bens e serviços e nas empreitadas e obras públicas. 

Procedemos à análise de uma amostra de procedimentos de contratação adjudicados no exercício e não 

identificámos situações de exceção. 

5. SISTEMA DE CONTROLO INTERNO  

O Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas determina, no seu artigo 9º, a 

existência de um sistema de controlo interno que deve “englobar o plano de organização, as políticas, os métodos 

e os procedimentos de controlo, bem como todos os outros métodos e procedimentos definidos pelos responsáveis 

que contribuam para assegurar o desenvolvimento das atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a 

salvaguarda dos ativos, a prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exatidão e a integridade 

dos registos contabilísticos e a preparação oportuna de informação orçamental e financeira fiável.”  

Realçamos, neste âmbito, que se mantém em vigor o ponto 2.9 do POCAL, relativo ao sistema de controlo 

interno, o qual reveste caráter obrigatório, sendo recomendável a atualização do sistema de controlo interno 

do Município, em conformidade com as disposições em vigor. Neste seguimento o Município reviu e atualizou 

em 2023 a sua Norma de Controlo interno. No entanto, o sistema de controlo interno do Município deve incluir 

controlos preventivos, detetivos, e corretivos que permitam dar resposta aos riscos de fraude e de 

branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 

O sistema de controlo interno do Município deverá ser revisto e atualizado por forma a fazer face às suas 

necessidades atuais, bem como à exigência decorrente do Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro, que 

estabelece o regime geral de prevenção da corrupção. 

Ainda nos termos da legislação referida no parágrafo anterior, deve o Município adotar e implementar um 

programa de cumprimento normativo que inclua, pelo menos, um plano de prevenção de riscos de corrupção e 

infrações conexas, um código de conduta, um programa de formação e um canal de denuncias. 

Recomenda-se ainda que seja implementado um processo de monitorização com a apresentação de um plano 

de auditoria, pelo menos anual, com o objetivo de examinar e avaliar a adequação e a eficácia do sistema de 

controlo interno do Município. 
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6. CONTABILIDADE DE GESTÃO

A NCP 27 – Contabilidade de Gestão, veio aumentar a exigência das divulgações relacionadas com o sistema 

de contabilidade de custos. 

Verificamos que o Município não utiliza, no seu pleno, a contabilidade de gestão, pelo que recomendamos que 

seja complementado o atual sistema de contabilidade de gestão, conforme preconizado na NCP 27 – 

Contabilidade de Gestão. Esta deve permitir a obtenção de mapas de informação indicando o custo direto e 

indireto, com o respetivo rendimento associado (quando aplicável) por cada bem produzido ou serviço prestado, 

por cada função, unidade ou departamento ou atividade e por cada bem ou serviço pelo qual é praticado um 

preço ou cobrada uma taxa, conforme previsto no parágrafo 37 da referida NCP. 

7. ACOMPANHAMENTO DAS SITUAÇÕES EVIDENCIADAS NA CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

Tendo como base o trabalho de auditoria realizado às contas de 2023 do Município, apresentamos 

resumidamente as conclusões relativas ao acompanhamento das situações apresentadas na Certificação Legal 

das Contas do Município de Mértola referente ao ano de 2022: 

Reservas Situação em 2023 

O processo de inventariação do Ativo Fixo Tangível do Município, incluindo os bens 
de domínio público, encontra-se por concluir. No âmbito deste processo, o 
Município identificou dois contratos de concessão de serviços no âmbito da NCP 4 
– Acordos de Concessão de Serviços, relativamente aos quais o Município não 
obteve dos Concessionários a informação detalhada sobre os ativos de concessão, 
apesar das várias diligências efetuadas até à presente data. Na ausência da referida 
informação, não foram reunidas as condições necessárias que permitam ao 
Município proceder com rigor e fiabilidade ao cadastro dos ativos de concessão e à 
sua respetiva mensuração e valorização conforme preconizado na NCP 5 – Ativos 
Fixos Tangíveis. Adicionalmente, no âmbito da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e 
respetivos diplomas setoriais, foram transferidas para o Município competências 
em diversas áreas como por exemplo, a área da educação. No âmbito das referidas 
transferências de competências foram também transferidos para a titularidade do 
Município determinados equipamentos que ainda estão pendentes de 
inventariação e registo por limitação à informação disponível. Face às situações 
descritas não é possível confirmar a adequação dos valores registados 
contabilisticamente, incluindo as amortizações acumuladas e subsídios ao 
investimento, o que constitui uma limitação ao nosso exame. 

Durante ao ano de 2023 foi 
concluído o processo de 
inventariação e registo dos 
bens relativos à transferência 
de competências na área da 
educação. No entanto, além 
desta situação, as limitações 
indicadas mantêm-se em 31 
de dezembro de 2023.  

 

Entendemos que os procedimentos efetuados e a prova obtida proporcionam uma base aceitável para a nossa 

conclusão. 
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8. RECOMENDAÇÕES E COMENTÁRIOS FINAIS DECORRENTES DO TRABALHO EFETUADO

Dadas as matérias tratadas neste relatório e ao trabalho de campo desenvolvido, recomenda-se aos Serviços 

a adoção das seguintes medidas: 

 Deverá ser dada continuidade aos procedimentos de análise e inventariação do património dos bens 

do imobilizado do Município e ao seu correto registo informático, de forma a determinar os valores 

patrimoniais atualizados para posterior contabilização. Após este procedimento, devem ser 

atualizadas as depreciações de todos os bens e respetivas imputações de subsídios; 

 Relativamente às obras em curso incluídas no Ativo Fixo Tangível, recomendamos a continuação do 

trabalho realizado no decorrer dos exercícios anteriores, devendo ser efetuado um levantamento 

exaustivo dessas empreitadas de modo a averiguar se estão concluídas ou se estão prontas a ser 

utilizadas. A partir do momento em que uma obra passa a ter utilização, deverá ser transferida para 

imobilizado firme e devem ser calculadas as respetivas depreciações. 

 Deverá ser dada continuidade aos procedimentos de análise relacionados com a aplicação na sua 

plenitude a NCP 4 – Acordos de Concessão de Serviços: Concedente. 

 Deve ser dada continuidade aos trabalhos de adaptação à NCP 27 – Contabilidade de Gestão. 

 O princípio contabilístico da especialização (ou do acréscimo) não foi aplicado na totalidade ao longo 

do exercício. O Município deve criar mecanismos para garantir o cumprimento do princípio da 

especialização de forma regular ao longo do exercício. 

9. NOTA FINAL 

Gostaríamos de agradecer a colaboração prestada por todos os Funcionários dos Serviços do Município, não 

só pela celeridade na apresentação da documentação solicitada, como também pelos esclarecimentos 

prestados. 

 
Lisboa, 19 de abril de 2024 

OLIVEIRA, REIS & ASSOCIADOS, SROC, LDA. 
Representada por 

 
 

Carlos Manuel Grenha, ROC n.º 1266,
   Registado na CMVM sob o nº 20160877 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

OPINIÃO COM RESERVAS

Auditámos as demonstrações financeiras anexas do MUNICÍPIO DE MÉRTOLA (a Entidade), que compreendem 

o balanço em 31 de dezembro de 2023 (que evidencia um total de 85.298.722 euros e um total de património

liquido de 76.803.978 euros, incluindo um resultado líquido negativo de 1.900.482 euros), a demonstração dos

resultados por natureza, a demonstração das alterações no património líquido, a demonstração dos fluxos de

caixa, relativos ao ano findo naquela data, e o anexo às demonstrações financeiras que inclui um resumo das

políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos da matéria referida na secção “Bases para a opinião com 

reservas”, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os 

aspetos materiais, a posição financeira do MUNICÍPIO DE MÉRTOLA em 31 de dezembro de 2023 e o seu 

desempenho financeiro e os fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com o Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas. 

BASES PARA A OPINIÃO COM RESERVAS

O processo de inventariação do ativo fixo tangível da Entidade, incluindo os bens de domínio público, encontra-

se por concluir. No âmbito deste processo, conforme referido na nota 4 do anexo, a Entidade identificou 

contratos de concessão de serviços no âmbito da NCP 4 – Acordos de Concessão de Serviços, relativamente 

aos quais não obteve a informação detalhada sobre os ativos de concessão. Na ausência da referida informação, 

não foram reunidas as condições necessárias que permitam à Entidade proceder com rigor e fiabilidade ao 

cadastro dos ativos de concessão e à sua respetiva mensuração e valorização conforme preconizado na NCP 5 

– Ativos Fixos Tangíveis. Adicionalmente, a rubrica de Ativo fixos tangíveis inclui a valorização da rede de

abastecimento de águas e de sistema de saneamento, realizada no decurso do exercício, com base em princípios

não consonantes com o preconizado na NCP 5 – Ativos Fixos Tangíveis. Face às situações descritas não é

possível confirmar a adequação dos valores registados contabilisticamente, incluindo as amortizações

acumuladas e subsídios ao investimento, o que constitui uma limitação ao nosso exame.
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A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e 

orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos 

termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais 

requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. 

Estamos convictos que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma 

base para a nossa opinião com reservas. 

  

RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

O órgão de gestão é responsável pela: 

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição 

financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com o Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas; 

- elaboração do relatório de atividades e contas nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 

- criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de 

demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou a erro; 

- adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

- avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as 

matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

 

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como 

um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório onde conste a 

nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma garantia de que uma 

auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As distorções 

podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa 

razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas 

demonstrações financeiras. 
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Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo 

profissional durante a auditoria e também: 

- identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a 

fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, 

e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa 

opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não 

detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, 

omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno; 

- obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de conceber 

procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma 

opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; 

- avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

- concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com 

base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da 

Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, 

devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas 

demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. 

As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, 

acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades; 

- avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as 

divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos 

subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

- comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário 

planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência 

significativa de controlo interno identificada durante a auditoria. 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório de 

atividades e contas com as demonstrações financeiras.  
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS

Auditamos as demonstrações orçamentais anexas da Entidade que compreendem a demonstração do 

desempenho orçamental, a demonstração da execução orçamental da receita (que evidencia um total de receita 

cobrada líquida de 38.323.088 euros), a demonstração da execução orçamental da despesa (que evidencia um 

total de despesa paga líquida de reposições de 28.552.499 euros) e a demonstração de execução do plano 

plurianual de investimentos relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 

O Órgão de gestão é responsável pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais no âmbito da 

prestação de contas da entidade. A nossa responsabilidade consiste em verificar que foram cumpridos os 

requisitos de contabilização e relato previstos na Norma de Contabilidade Pública (NCP) 26 do Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas. 

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais anexas estão preparadas, em todos os aspetos materiais, de 

acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas.  

 

SOBRE O RELATÓRIO DE ATIVIDADES E CONTAS 

Dando cumprimento aos requisitos legais aplicáveis, exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias referidas 

na secção "Bases para a opinião com reservas" e quanto à não divulgação da plenitude da informação prevista 

no parágrafo 34 e 37 da NCP 27 - Contabilidade de Gestão, somos de parecer que o relatório de atividades e 

contas foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a informação 

nele constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e a 

apreciação sobre a Entidade, não identificamos incorreções materiais. 

Lisboa, 19 de abril de 2024 

OLIVEIRA, REIS & ASSOCIADOS, SROC, LDA. 
Representada por 

 
 
 

Carlos Manuel Grenha, ROC n.º 1266, 
Registado na CMVM sob o nº 20160877 

 



PARECER DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS 

À Assembleia Municipal, 

1. Nos termos dos artigos 76.º e 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, cumpre ao Revisor Oficial de

Contas emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do MUNICÍPIO DE MÉRTOLA,

referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2023.

2. Durante o exercício, o Revisor Oficial de Contas procedeu, nomeadamente, às verificações e análises que

considerou convenientes e apreciou as contas do MUNICÍPIO DE MÉRTOLA. Para o efeito, recebeu da

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA todos os esclarecimentos e informações solicitadas.

3. No encerramento do exercício foi apreciado o relatório de gestão e completado o exame, nomeadamente

sobre a execução orçamental e as demonstrações financeiras e seus anexos exigidos por lei, com vista à

sua certificação legal.

4. Parecer

Face ao exposto, o Revisor Oficial de Contas é de parecer que os documentos de prestação de contas do 

MUNICÍPIO DE MÉRTOLA referentes ao exercício de 2023, se apresentam elaborados de acordo com os 

princípios contabilísticos legalmente aplicáveis a este setor, incluindo o que se contém na Certificação 

Legal das Contas. 

5. Finalmente, o Revisor Oficial de Contas deseja agradecer à CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA e aos

seus Serviços toda a colaboração prestada no exercício das suas funções.

Lisboa, 19 de abril de 2024 

OLIVEIRA, REIS & ASSOCIADOS, SROC, LDA. 
Representada por 

Carlos Manuel Grenha, ROC n.º 1266 
Registado na CMVM sob o nº 20160877 














